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REGIMENTO GERAL

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1° Este Regimento Geral regulamenta e normatiza as disposições do Estatuto e
disciplina as atividades do Centro Universitário de Anápolis nos planos acadêmico,
administrativo e disciplinar.

Art 2° A estrutura do Centro Universitário de Anápolis, a composição dos órgãos de
administração superior e da administração acadêmica constam do seu Estatuto.

Art. 3° Cada um dos órgãos terá regulamento próprio aprovado nos termos do Estatuto
e deste Regimento Geral.

TÍTULO n

DO FUNCIONAMENTO DO ÓRGÃO DELIBERATIVO E NORMATIVO

Art 4" Os Órgãos deliberativos ou normativos, infra-indicados, funcionam,
colegiadamente, com a presença da maioria absoluta de seus membros e decidem por
maioria simples, em reuniões fechadas, ressalvada a hipótese do artigo 85 deste
Regimento:

I - Conselho Acadêmico Superior.

II - Colegiado de Pró-Reitores.

III - Colegiado de Superintendentes.

IV - Çolegiados de Diretores de Curso.

V - Colegiado dos Cursos.

VI - e outros.

§ 1° As atividades e a estrutura dos órgãos çolegiados serão, respectivamente, regidas e
definidas por regulamento próprio aprovado pelo Conselho Acadêmico Superior.

§ 2° As reuniões de caráter solene são públicas e funcionam com qualquer número de
participantes.

§ 3° A ausência de determinada classe de representantes não impede o funcionamento

do colegiado.

§ 4° É obrigatório e preferencial, a qualquer outra atividade universitária, o
comparecimento dos membros do colegiado às reuniões plenárias ou de comissões de
que façam parte.



§ 5" Pode o colegiado convidar, por intermédio do seu Presidente, para participar de
reuniões, pessoas cuja presença contribua para a deliberação do assunto em pauta, sem
direito a voto.

§ 6" As votações devem ater-se às seguintes normas:

I - nas decisões atinentes a pessoas, a votação será sempre secreta;

II - nos demais casos, a votação será simbólica, podendo, mediante requerimento
aprovado, ser nominal ou secreta;

III - não é admitido voto por procuração;

IV - cada membro do colegiado terá direito a um voto, e o Presidente terá direito a voz e
voto e ao voto de qualidade.

Art. 5° De cada reunião do Colegiado lavrar-se-á ata que, após aprovada, será subscrita
pelo presidente e secretário.

Parágrafo único* As decisões do colegiado podem, conforme a natureza, assumir a
forma de resoluções ou instruções normativas a serem baixadas pelo Presidente.

Art. 6° Qualquer ocupante de cargo eletivo do Centro Universitário pode ser destituído
em reunião extraordinária do colegiado que o elegeu, desde que por voto de 2/3 (dois
terços) de seus componentes, em caso de falta grave, após competente inquérito
administrativo disciplinar, observando-se o devido processo legal.

TÍTULO m

DA ATIVIDADE ACADÊMICA

Art. T O Centro Universitário de Anápolis atua nas dimensões do ensino, pesquisa,
extensão universitária e da ação comunitária, articuladas entre si, administrando-as por
meio de programas e cursos presenciais e a distância previamente definidos e
aprovados.

§ 1° Os cursos do Centro Universitário de Anápolis são desenvolvidos por meio de
componentes curriculares definidos como disciplinas, módulos e/ou outros tipos de
unidades de ensino e aprendizagem, conforme o que for estabelecido em seus projetos
pedagógicos.

CAPÍTULO I

DO ENSINO

Art. 8® Os programas de ensino assumem a forma de cursos, entendidos como
determinada composição curricular, integrando disciplinas e atividades exigidas para a
obtenção de diploma, que confere grau acadêmico, ou certificado.



SEÇÃOI

DOS CURSOS

Art. 9° O Centro Universitário de Anápolis oferece os seguintes cursos presenciais e a
distância:

I - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou
equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

II - de pós-graduação, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em
cursos de graduação, criados na forma da legislação;

III - seqüenciais, oferecidos a candidatos devidamente habilitados e abertos a portadores
de certificado de conclusão em nível de ensino médio ou de graduação;

IV - tecnológicos, na forma da legislação pertinente;

V - de formação pedagógica para portadores de diploma de educação superior que
queiram dedicar-se à educação básica;

VI - de extensão, abertos aos portadores dos requisitos exigidos em cada caso,

destinados à elevação cultural da comunidade, e outros.

Art. 10. Os cursos de graduação, de áreas afins ou com mais de uma habilitação, são
organizados em dois ciclos:

I - o primeiro, comum, com a função diagnosticadora, orientadora e de fundamentação
para estudos ulteriores;

II - o segundo, de caráter profissional.

Art 11. A matriz curricular de cada curso de graduação, elaborada com observância às
diretrizes curriculares editadas pelo Poder Público, integrada por disciplinas teóricas e
práticas, cargas horárias, ou duração e prazos de integralização, será formulada pelos
cursos respectivos e aprovada pelo Conselho Acadêmico Superior.

§ 1° Aos superintendentes e diretores de cursos, em deliberação colegiada, compete
fixar os pré-requisitos correspondentes às disciplinas constantes da matriz curricular,
quando organizadas nesse sistema de matrículas, com exceção dos cursos seriados.

§ 2° A integralização da matriz curricular, tal como formalizada, habilita o aluno à
obtenção do diploma.

Art. 12. Entende-se por disciplina o conjunto homogêneo e dehmitado de
conhecimentos ou técnicas, correspondente a programa de estudos e atividades que se
desenvolvem em determinado número de horas-aula, distribuídas ao longo do período

letivo, nas modalidades presencial, semipresencial e a distância.

§ 1° Caracteríza-se a modalidade semipresencial como quaisquer atividades didáticas,
módulos ou unidades de ensino e aprendizagem centrados na autoaprendizagem e com a
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mediação de recursos didáticos organizados em diferentes suportes de informação que
utilizem tecnologias de comunicação remota, nos termos da Portaria n° 4.059, de 10 de
dezembro de 2004.

§ 2® O programa de cada disciplina deve ser flexível, elaborado pelo respectivo
professor e aprovado pelo Diretor e pelo colegiadode curso respectivo.

§ 3° A duração da hora-aula não pode ser inferior a 50 (cinqüenta) minutos.

§ 4® É obrigatório o cumprimento integral do conteúdo e carga horária estabelecidos no
programa de cada disciplina.

SEÇÃO n

DOS SERVIÇOS DEEXTENSÃO E AÇÃO COMUNITÃMA

Art. 13. A extensão tem por objetivo difundir a ciência, a cultura e a tecnologia, bem
como otimizar as relações de intercâmbio entre o Centro Universitário de Anápolis
(sede, campus e polos de apoio presencial) e a comunidade.

§ 1® São consideradas atividades de extensão:

I - eventos culturais, técnicos e científicos;

II - assessorias e consultorias;

III - cursos de atualização cientifica;

rv - projetos de atendimento á comunidade;

V - publicações de interesse científico e cultural;

VI - outros congêneres.

§ 2® Os projetos de extensão e ação comunitária devem ser encaminhados à Pró-Reitoria
para análise e aprovação.

Art. 14. À Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação, Extensão e Ação Comunitária
cabe manter por meio da coordenadoria própria, o registro de dados necessários ao
suporte, acompanhamento e divulgação das atividades do Centro Universitário.

SEÇÃOm

DA PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

Art. 15. Os cursos de pós-graduação, abertos a candidatos diplomados em curso
superior, obedecem a legislação específica e a regulamento próprio.

§ 1® Os cursos de pós-graduação lato sensu compreendem cursos de especialização e
aperfeiçoamento.



§ 2° Os cursos de pós-graduação stricto sensu compreendem cursos de mestrado e
doutorado.

§ 3° A pesquisa científica e outras, de cunho investigativo, terão seus projetos
aprovados segundo critérios e prioridades definidas pelo Conselho Acadêmico Superior,
legislação específica e regulamento próprio.

Art. 16, Os cursos de pós-graduação devem ser encaminhados, sob a forma de projeto à
Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação, Extensão e Ação Comunitária, para análise,
parecer e posterior encaminhamento ao Conselho Acadêmico Superior.

Art. 17. São requisitos indispensáveis para aprovação dos projetos de cursos de pós-
graduação pelo Conselho Acadêmico Superior:

I - anuência dos órgãos que participam do projeto quanto à participação de seu pessoal
docente;

II - organização e regulamentação do funcionamento do curso ou programa;

III - composição curricular com a discriminação das disciplinas, atividades obrigatórias
e eletivas para cada área de concentração;

rv - relação completa dos docentes do curso com a indicação dos títulos que os
habilitam, do regime de trabalho a que ficam sujeitos e da carga horária que dedicam ao
curso;

V - previsão orçamentária do curso;

VI - número de vagas e os critérios para seleção e matrícula.

TÍTULO IV

DO REGIME ESCOLAR DA GRADUAÇÃO

CAPÍTULO I

DO SEMESTRE LETIVO

Art. 18. O semestre letivo regular abrangerá, no mínimo, 100 (cem) dias de trabalho
acadêmico efetivo.

§ 1° O período letivo prolongar-se-á sempre que necessário para que se completem os
dias letivos, bem como para o integral cumprimento do conteúdo e carga horária
estabelecidos nos programas das disciplinas nele ministradas.

§ 2° A qualquer tempo podem ser executados programas de ensino, cursos de extensão e
outros, além de atividades de recuperação para alunos regulares, aprovados pela
Reitoria, com programação proposta e acompanhada pelos respectivos Superintendentes
de Institutos, objetivando a utilização dos recursos materiais e humanos disponíveis.



CAPITULO n

DO PROCESSO SELETIVO

Art 19. O Centro Universitário de Anápolis informará aos interessados, por ocasião da
abertura de inscrições para o processo seletivo, via de catálogo, o seguinte:

I - relação de seus dirigentes, diretores de cursos e programas, com indicação de
titulação, qualificação profissional e regime de trabalho;

II - relação dos polos de apoio presencial com seus respectivos endereços;

III - relação dos professores, com indicação da área de conhecimento, titulação,

qualificação profissional e regime de trabalho;

rv - descrição do acervo da biblioteca por área, política de atualização e informatização,
bem como sua área física e as formas de acesso e utilização;

V - descrição dos laboratórios, com indicação da área física disponível, seus
equipamentos e as áreas de conhecimento a que se destinam;

VI - relação de computadores destinados a cada curso, com as formas de acesso às redes

de informação;

VII - número máximo de alunos por turma;

VIII - relação dos cursos oferecidos, indicando o ato legal de reconhecimento e, quando
o curso estiver em processo de reconhecimento, do ato legal de autorização;

IX - conceitos obtidos nas últimas avaliações feitas pelo Ministério da Educação,
quando as houver;

X - valor corrente das mensalidades dos cursos e de suas habilitações e respectivas
formas de reajuste;

XI - valor das taxas e encargos financeiros a serem assumidos pelos alunos e respectivas
formas de reajuste.

Parágrafo único. As inscrições para o processo seletivo são abertas em edital, do qual
devem constar os cursos oferecidos com as respectivas vagas, os prazos para inscrição,
a documentação exigida, a relação das provas, os critérios de classificação e de
desempate e demais informações úteis.

Art 20. O processo seletivo, idêntico para grupos de cursos afins e unificado em sua
realização, abrange conhecimentos comuns às diversas formas de escolaridade do
ensino médio, sem ultrapassar este nível de complexidade, e precedido de avaliação
elaborada pela comissão responsável por este processo, podendo adotar formas
inovadoras, ouvido o Conselho Acadêmico Superior.

Parágrafo único, A comissão de seleção será composta por cinco membros
capacitados, indicados pela Reitoria, ouvida a Chancelaria.
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